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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. DOSIMETRIA. PENA-BASE. ART. 42 DA LEI N. 11.343/2006. 
FUNDAMENTO IDÔNEO. TRÁFICO PRIVILEGIADO. ALTERAÇÃO 
DO ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL POSTERIOR AO TRÂNSITO 
EM JULGADO. INVIABILIDADE. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. INOCORRÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. O vetor da natureza e quantidade de drogas prepondera sobre as demais 
circunstâncias judiciais por expressa previsão legal (art. 42 da Lei n. 
11.343/2006), sendo correta a exasperação da basilar diante da apreensão 
de 2320 g de maconha e 53 comprimidos de ecstasy.
2. A alteração de entendimento jurisprudencial posterior ao trânsito em 
julgado da decisão condenatória não pode retroagir para beneficiar o réu, sob 
pena de violação dos princípios da coisa julgada e da segurança jurídica.
3. Na hipótese, observa-se que a sentença condenatória, prolatada em 4/7/2019 
e mantida em sede recursal em 21/1/2020, transitou em julgado em 
26/5/2021. Entretanto, a Tese 1.139, a qual veda a utilização de inquéritos 
e/ou ações penais em curso para afastar a aplicação do art. 33, § 4.º, da Lei n. 
11.343/2006 só foi firmada pela Terceira Seção do STJ em 10/8/2022. Assim, 
tendo em vista que os precedentes judiciais não podem retroagir para alcançar 
fatos praticados anteriormente ao entendimento, não há como conceder o 
benefício pleiteado pelo agravante.
4. Não há falar em violação ao princípio do colegiado, pois prevalece no STJ 
o entendimento de que o relator, ao se deparar com recurso que impugna 
acórdão alinhado à jurisprudência dominante desta Corte, poderá, na forma da 
Súmula n. 568/STJ e dos arts. 34, XVIII, "c", e 255, § 4º, III, ambos do 
RISTJ, decidir monocraticamente. Ademais, a interposição de agravo 
regimental, cujo julgamento será feito pelo colegiado da Turma, afasta 
absolutamente o vício suscitado pelo agravante.
5. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
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Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
                                  Brasília, 19 de agosto de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por HELIO LUCAS CONCEICAO 
VIDAL, contra decisão de minha relatoria em que não conheci do habeas corpus (e-STJ, fls. 58-
63).

Em suas razões recursais, o agravante reitera os argumentos alegados na exordial 
da impetração, sustentando que a pena-base deve ser fixada no mínimo legal devido a 

Documento eletrônico VDA42187860 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 27/06/2024 21:17:38
Código de Controle do Documento: a1ba30ad-651d-4954-ab08-ae325b405a95



primariedade do agente à época. Outrossim, pugna pelo reconhecimento do redutor do tráfico 
privilegiado em 2/3, com a modificação do regime para o aberto e a conversão em restritivas de 
direitos, nos moldes dos arts. 44 e 77 do Código Penal.

Ademais, alega violação ao princípio do colegiado, pois, de forma monocrática, 
decidiu que a dosimetria não merece reparo.

Ao final, requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do presente 
recurso ao órgão colegiado, protestando desde já pela sustentação oral do patrono no julgamento 
do agravo em plenário virtual.

É o relatório.

VOTO

Não obstante os argumentos expendidos pelo agravante, estes não possuem o condão 
de infirmar os fundamentos da decisão agravada, razão pela qual a mantenho por seus próprios 
fundamentos.

O legislador, ao editar o art. 42 da Lei de Drogas, estabeleceu a preponderância da 
quantidade e da natureza da droga, assim como da personalidade e da conduta social do agente 
sobre as demais circunstâncias judiciais elencadas no art. 59 do Código Penal.

Dessa forma, é inviável a fixação da basilar no mínimo legal no caso em apreço, 
tendo em vista a apreensão de grande quantidade de entorpecentes - 2320 g de maconha e 53 
comprimidos de ecstasy (e-STJ, fl. 20).

A propósito:
 

"[...] I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela Primeira 
Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no sentido de não admitir a 
impetração de habeas corpus em substituição ao recurso adequado, situação que 
implica o não conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que, 
configurada flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a 
concessão da ordem de ofício.
II - Com efeito, a quantidade droga apreendida 6,1 g de crack; 33, 5 g de 
cocaína; e 74,7 g de maconha - justifica a elevação da pena-base. Nesse 
compasso, ao contrário do que sustenta a defesa, mostra-se idônea a 
fundamentação, uma vez que, há muito tempo, a jurisprudência do STJ 
considera lídimo o recrudescimento da pena-base, tendo em vista a natureza e a 
quantidade da substância entorpecente. A propósito: AgRg no AREsp n. 
585.375/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe 27/03/2017, HC n. 
212.752/SP, Quinta Turma, Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe 01/02/2012; e HC n. 
66.080/SP, Quinta Turma, de minha relatoria, DJ 10/12/2007, p. 403.
[...]
Writ não conhecido. Ordem concedida de ofício, a fim de, tão somente, 
redimensionar a pena do paciente em 6 (seis) anos, 9 (nove) meses e 20 (vinte) dias 
de reclusão, mais o pagamento de 676 (seiscentos e setenta e seis) dias-multa, 
mantidos os demais termos da condenação."
(HC 654120/SP, Rel. Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em 18/05/2021, 
DJe 25/05/2021; grifou-se.)
 

No tocante ao tráfico privilegiado, o condenado deve preencher, cumulativamente, 
todos os requisitos legais, quais sejam ser primário, de bons antecedentes, não se dedicar a 
atividades criminosas, nem integrar organização criminosa, podendo a reprimenda ser reduzida 
de 1/6 (um sexto) a 2/3 (dois terços), a depender das circunstâncias do caso concreto.

Na hipótese, é importante destacar que a sentença condenatória, prolatada em 
04/07/2019 e mantida em sede recursal em 21/01/2020, transitou em julgado em 26/05/2021.

Entretanto, a Tese 1.139, a qual veda a utilização de inquéritos e/ou ações penais em 
curso para afastar a aplicação do art. 33, § 4.º, da Lei n. 11.343/06 só foi firmada pela Terceira 
Seção do STJ em 10/08/2022.
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Sobre o tema, é firme a jurisprudência desta Corte Superior no sentido de que 
a alteração de entendimento jurisprudencial posterior ao trânsito em julgado da decisão 
condenatória não pode retroagir para beneficiar o réu, sob pena de violação dos princípios da 
coisa julgada e da segurança jurídica.

Portanto, como os precedentes judiciais não podem retroagir para alcançar fatos 
praticados anteriormente ao entendimento, não há como conceder o benefício pleiteado pelo 
agravante.

Ilustrativamente:
 

"[...] 1. O entendimento desta Corte é no sentido de que 'a mudança de entendimento 
jurisprudencial não autoriza à parte litigante pleitear a sua aplicação retroativa, por 
uma questão de segurança e estabilidade jurídica' (AgRg no AgRg no HC n. 
667.949/CE, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
21/6/2022, DJe de 24/6/2022).
2. No caso, correta a decisão do Tribunal de origem que não conheceu a revisão 
criminal, ante o não preenchimento dos pressupostos previstos no art. 621 do CPP. 
Verificado que a condenação transitou em julgado em 20/4/2021, e que o 
entendimento jurisprudencial desta Corte Superior, utilizado como paradigma, foi 
publicada apenas em 27/6/2022 por este Sodalício, não há que se falar em 
retroatividade do novo entendimento ao presente caso.
3. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no HC n. 797.839/SC, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, 
julgado em 22/5/2023, DJe de 24/5/2023.)

 
Por fim, não há falar em violação ao princípio do colegiado, pois prevalece no STJ o 

entendimento de que o relator, ao se deparar com recurso que impugna acórdão alinhado à 
jurisprudência dominante desta Corte, poderá, na forma da Súmula n. 568/STJ e dos arts. 
34, XVIII, "c", e 255, § 4º, III, ambos do RISTJ, decidir monocraticamente.

Ademais, a interposição de agravo regimental, cujo julgamento será feito pelo 
colegiado da Turma, afasta absolutamente o vício suscitado pelo agravante.

Nesse sentido:
 

"PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. DISPARO DE ARMA DE FOGO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. INEXISTÊNCIA. PRETENSÃO DE RESTABELECIMENTO 
DA SENTENÇA ABSOLUTÓRIA. INVIABILIDADE. VIA ELEITA QUE NÃO 
COMPORTA APROFUNDADA DILAÇÃO PROBATÓRIA. NÃO 
ENFRENTAMENTO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
ENUNCIADO DA SÚMULA N. 182/STJ. AGRAVO DESPROVIDO. 
I - Nos termos da jurisprudência consolidada nesta Corte, cumpre ao agravante 
impugnar especificamente os fundamentos estabelecidos na decisão agravada. 
II - De início, não há falar em violação do princípio do colegiado, na medida em 
que o entendimento que prevalece atualmente no STJ é pela possibilidade de o 
relator, quando se deparar com recurso que impugna acórdão alinhado à 
jurisprudência dominante deste Tribunal, poderá, na forma da Súmula n. 
568/STJ e do Regimento Interno deste Tribunal, decidir monocraticamente. 
Ademais, a interposição de agravo regimental, cujo julgamento será feito pelo 
colegiado da Turma, torna despicienda eventual alegação de nulidade. 
Precedentes. 
III - Como já asseverado na decisão objurgada, verifica-se que a Corte de origem 
invocou fundamentos para manter a condenação que não comportam nenhuma 
censura por este Sodalício, seja em virtude da necessidade de aprofundada dilação 
probatória para infirmar a exauriente análise dos fatos e provas levados a cabo pelo 
Tribunal a quo, seja em virtude da impossibilidade de o agravante ser beneficiado de 
sua própria torpeza, pois, como bem observado pelo acórdão recorrido, "observa-se 
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que as testemunhas policiais relataram que o peticionário limpou e lubrificou a 
pistola antes de guardá-la no local adequado. Por consequência, o exame 
residuográfico restou negativo, sendo evidente que esta era o objetivo almejado pelo 
réu. Assim, se violação à cadeia de custódia houve foi ela causada pelo acusado, que 
não pode, agora, alegar a nulidade da prova para beneficiar-se de sua própria torpeza" 
(fl. 98). Precedentes. 
IV - In casu, a defesa limitou-se a reprisar os argumentos do habeas corpus, o que 
atrai o enunciado da Súmula n. 182 desta Corte Superior de Justiça, segundo a qual é 
inviável o agravo regimental que não impugna especificamente os fundamentos da 
decisão agravada. 
V - Agravo regimental desprovido."
(AgRg no HC 826358 / SP, Rel. Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador 
Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 04/03/2024, DJe 07/03/2024; 
negritou-se.)

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 19 de agosto de 2024

Documento eletrônico VDA42929057 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 20/08/2024 00:54:02
Código de Controle do Documento: 862b97ef-0675-436e-97d7-e748ca2465a2


